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    INTRODUÇÃO




    O interesse de estudar a violência surge de um conjunto de fatores profissionais e pessoais, que envolvem a experiência adquirida em campo de trabalho, os estudos académicos e também as vivências pessoais que me caracterizam enquanto ser social. A violência é um fenômeno que permeia nossas vidas nas mais variadas esferas, e, portanto, desperta a curiosidade de compreendê-la para além do senso comum. O curso de Serviço Social fundamenta-se em uma análise crítica da sociedade e das relações sociais, propõe uma formação crítica de profissionais que “trabalham com a questão social nas suas mais variadas expressões cotidianas” (Iamamoto, 2000, p. 28), identificando-as e mediando suas tensões com a sociedade.




    Este estudo é realizado pelo olhar de uma assistente social, com formação teórico-metodológica, técnico-prática e ético-política; mas acima de tudo, por uma mulher que produz e reproduz socialmente nesta sociedade, através das relações profissionais, das relações familiares e, também, das relações de intimidade. Assumo que não sou neutra, nem profissional, nem pessoalmente. Assumir uma postura crítica, significa reconhecer que a mediação proposta no trabalho do serviço social é direcionada à classe explorada, vitimada pelas manifestações do conflito entre capital e trabalho, portanto, a violência é constituinte deste conflito, manifesta-se nas famílias, nas empresas, na saúde, habitação, dentre outros.




    O estudo da violência nas relações de namoro entre jovens não é um processo unicamente académico, é um objeto de estudo que faz parte das relações sociais naturalizadas em nossa sociedade. Porém, o olhar crítico sobre o desenrolar destas relações sociais é adquirido com o conhecimento teórico metodológico apresentado pelo Serviço Social.




    Ressalto que este tema foi desafiador, o que revelou sua pertinência e atualidade na sociedade. Desafiador, pois as referências são restritas, o aprofundamento teórico direcionado à violência no namoro é estudado como parte de outros fenômenos, mas não como objeto de intervenção. Disto revela-se a necessidade de investigação do tema, culminando na escolha de aprofundar conhecimento com uma pesquisa de mestrado.




    A escolha do Mestrado em Serviço Social em uma instituição portuguesa tem o intuito, primeiramente, de produzir um estudo que venha a contribuir para o desenvolvimento teórico metodológico da profissão, compreendendo as particularidades regionais, mas também que a realidade social é complexa e mutável, portanto, passível sempre de novas abordagens. Desta forma, considerando que o Mestrado em Serviço Social da Universidade de Coimbra, “assegura um perfil profissional e científica assente na capacidade de análise crítica e no domínio de competências de investigação e intervenção social inovadora a nível individual e coletivo, em contexto organizacional e comunitário”, concebeu-se como o curso indicado para a elaboração e execução desta investigação.




    Ao longo do processo de investigação, através das leituras realizadas e das reuniões periódicas com a orientadora, a pesquisa sofreu modificações, adaptou-se, renovou-se, e, por fim, revelou dados que corroborassem para fatos relativos à existência da violência nas relações de namoro, bem como demonstrou a emergência desta temática na sociedade portuguesa. Desta forma, a perspectiva foi de contribuir nas investigações futuras, como também na formulação de projetos e na adoção do tema pelos colegas das ciências sociais e humanas, visando a construção de abordagens teóricas e práticas na intervenção social, proporcionando o exercício dos direitos humanos de crianças, jovens e adultos em suas relações sociais.




    Este estudo foi estruturado em cinco capítulos, dos quais o primeiro concentra-se na história da violência e desenvolvimentos da sociedade. O segundo capítulo explana sobre as relações sociais, abordando a função e conceito de família, sexualidade e o surgimento do amor romântico como modelo de relacionamento, bem como de uma análise sobre a juventude moderna e, por fim, acerca da violência no namoro. O terceiro capítulo aborda a relação do Serviço Social com a violência, em uma perspectiva prática, de intervenção social, considerando-a como manifestação da questão social. Este capítulo também abordará os limites e possibilidades identificados na prática profissional quanto da intervenção em situações de violência no namoro. Por fim, o quarto capítulo apresenta a metodologia percorrida nesta investigação, apresentando os objetivos e problemas iniciais, bem como as técnicas de recolha de dados e sua análise e discussão.




    Considerando que a pesquisa na área das ciências sociais e humanas é formulada através de teorias, abordagens, perspectivas distintas, este trabalho tinha uma estrutura pré-definida que foi sendo moldada de acordo com o decorrer do estudo. Tratando-se de uma pesquisa mista, de natureza exploratória e perspectiva fenomenológica, o objetivo geral, de compreender e analisar a representação da violência entre jovens nas relações de namoro foi o guião utilizado para reestruturar os objetivos específicos de acordo com o desenvolvimento da pesquisa.




    O embasamento teórico foi amplo, utilizando autores clássicos como Marx, Durkheim, Engels, Althusser, Ariés, Arnett e Bobbio, incluo aqui autores recentes, mas referências do Serviço Social, como José Paulo Netto e Marilda Iamamoto, além de nomes que me deparei apenas no processo investigativo, mas que apresentaram reflexões e análises de alta relevância para a contribuição deste trabalho.




    Desta forma, o estudo foi configurado de forma a delinear uma trajetória histórica, relacionando o desenvolvimento da sociedade e das primeiras formas de violência e o desenvolvimento das instituições sociais configuradoras das relações sociais – como a família – com as configurações sexuais, o modelo de amor romântico e, finalmente, o desenvolvimento da juventude moderna, elencando os diferentes fatores que culminam nas situações de violência em relações de namoro. Portanto, considerando que nenhum fenómeno social é isolado, mas composto de uma rede de fatores complexos que culminam em sua complexidade particular.




    Para complementar a parte teórica, foram escolhidas três técnicas de recolha de dados, das quais as duas primeiras constituídas por um questionário sociodemográfico associado a uma escala de atitudes de violência no namoro, adaptada de Price, Byers e Dating Violence Research Team (1999). O questionário apresentou questões relacionadas à identificação e perfil sociodemográfico dos participantes e a escala representa um instrumento de avaliação dos participantes sobre atitudes de violência nas relações de namoro. Por fim, realizou-se uma entrevista não estruturada com a colaboradora da União de Mulheres Alternativa e Resposta – UMAR, associação portuguesa com projetos direcionados à defesa dos direitos humanos e promoção da igualdade de gênero.




    É com esta perspectiva, que o Serviço Social identifica as demandas, formula hipóteses e busca, através da investigação social, meios de intervir nas situações de violência, de pobreza, de injustiças e em qualquer meio onde seja necessário um olhar crítico e comprometido com a emancipação humana e os direitos humanos.


  




  

    CAPÍTULO I – HISTÓRIA DA VIOLÊNCIA




    1.1. DESENVOLVIMENTO DA SOCIEDADE





    Considerando a existência de diversas abordagens referentes ao tema, neste trabalho far-se-á um recorte histórico com embasamento teórico em Karl Marx, na qual o homem é artífice de sua própria história: ao modificar a natureza através do trabalho, também modifica a si próprio e o ambiente que o rodeia, definindo o que Marx chama processo de trabalho (Lessa e Tonet, 2011, p. 29). Este processo surgiu e desenvolveu-se na sociedade primitiva, como bem é destacado por Bobbio (1982, p. 19) ao afirmar que o período supremo da vida social em comunidade é marcado pela organização do homem em bandos, caça pequena e coleta de frutos, com graduais evoluções no desenvolvimento da percepção de sobrevivência, comunicação, estratégias de defesa até o que o marxismo chamará de afastamento1 das barreiras naturais (Lessa, 2012, p. 16).




    No decorrer desta transição, a descoberta da agricultura e da pecuária permitiu ao homem produzir mais que o necessário para sua sobrevivência e da tribo. De forma inédita, a escassez produtiva foi substituída pela produção em excesso, modificando as estruturas sociais: o trabalho cooperativo perdeu lugar para o acúmulo de produtos. Esta nova relação de exploração configura a nova sociedade: escravista (Lessa, 2012, p. 23).




    1.1.1. ESCRAVISMO E FEUDALISMO





    A nova configuração de classes escravista determina dois tipos de trabalho, afirma Lessa (2012, p. 24): o de transformação da natureza, realizado através do trabalho braçal; e o intelectual, de controle e fiscalização do processo de produção. Esta evolução, afirmam Lessa e Tonet, é que permite, pela primeira vez, a exploração do homem pelo homem:




    [...]Temos aqui a gênese de algo radicalmente novo na história humana. Nas sociedades primitivas, os indivíduos, por mais que divergissem, tinham no fundo o mesmo interesse: garantir a sobrevivência de si e do bando ao qual pertenciam. Com o surgimento da exploração do homem pelo homem, pela primeira vez as contradições sociais se tornam antagônicas, isto é, impossíveis de serem conciliadas. A classe dominante tem que explorar o trabalhador, este não deseja ser explorado. (2011, p. 30).




    Desta forma, o escravismo demarca a divisão em duas principais classes sociais: os senhores de escravos e os escravos (Lessa e Tonet, 2011, p. 33). Para possibilitar a exploração de classes, novas funções e relações econômicas demandaram a regulação das normas sociais – o Direito, que atrelado aos funcionários e aos instrumentos coercitivos, formavam o Estado. O Estado representa a organização da classe dominante em um poder político. Assim, o Direito surge com a função social de regulamentar a vida social e o Estado, de representar os interesses da classe dominante (Lessa e Tonet, 2011, p. 31).




    O crescimento da organização política culminou em uma longa crise econômica, e exigiu um novo modelo produtivo. Com unidades autossuficientes, de carácter essencialmente agrário, surgem os feudos e juntamente, uma nova organização de classes baseada no acordo entre servos, que trabalhavam no campo, detentores das ferramentas de trabalho e de pequena parte da produção e os senhores feudais, proprietários das terras, ficavam com a maior parte da produção e a responsabilidade de proteger o feudo (Lessa e Tonet, 2011, p. 36).




    Novamente, o desenvolvimento político e econômico provocou a crise, os senhores feudais quebraram o acordo e expulsaram os servos dos feudos. Estes recorreram ao roubo e à troca de mercadorias, desenvolvendo o comércio e as rotas comerciais. O surgimento das cidades e do comércio criou duas novas classes sociais: os artesãos e os comerciantes – também chamados burgueses (Lessa e Tonet, 2011, p. 37). A burguesia cresceu no comércio local entre os séculos XI e XVIII, e estabeleceu-se e consolidou-se enquanto meio produtivo até a Revolução Industrial. (Lessa e Tonet, 2011, p. 38).




    1.1.2. CAPITALISMO





    No modo de produção capitalista, a riqueza da sociedade, segundo Marx (2013, p. 113), é a produção de mercadorias e sua história está intrinsecamente relacionada ao desenvolvimento da burguesia enquanto classe dominante. O capitalismo surge atrelado a um novo modelo de exploração do homem pelo homem, fundamentalmente caracterizado pela divisão da sociedade em duas classes sociais: a burguesia e o proletariado.




    No capitalismo, os meios de produção são propriedade privada da burguesia, que além de detentora dos meios de produção, também se apropria da produção. O trabalhador produz, mas não tem acesso à produção, ele vende a sua força de trabalho ao capitalista e em troca recebe um salário, para ter acesso aos produtos. Esta relação é o maior exemplo de violência da sociedade capitalista: a violência do capital contra o trabalhador.




    A exploração2 característica do capitalismo é oriunda do processo de venda da força de trabalho para receber salário, ao mesmo tempo que o discurso ideológico afirma que o trabalhador é livre e responsável por suas escolhas. Quando a força de trabalho se transforma em mercadoria que se configura a mercantilização das relações sociais, a qual reproduz-se pelo processo de alienação3 da lógica mercantil de compra e venda: a força de trabalho agora é objeto de troca direto. Netto e Braz afirmam que:




    [...] quando até a força de trabalho se converte em mercadoria, está posta a possibilidade de mercantilizar o conjunto das relações sociais – isto é: não somente de introduzir a lógica mercantil (compra e venda) em todas as relações econômico-materiais mas, também, de generalizá-la às outras relações sociais. (2010, p. 85)




    Durante o desenvolvimento industrial, no século XVIII, as contradições entre classes tornaram-se mais visíveis, Netto (2001, p. 42) designou como momento em que “a pobreza crescia na razão direta em que aumentava a capacidade social de produzir riquezas”. Portanto, a alienação do modo de produção capitalista configura-se pela mercantilização das relações sociais: as relações passam a ser objeto de troca, não mais visando a cooperação e sobrevivência, mas o lucro.




    1.2. CONTEXTUALIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA: ASPECTOS HISTÓRICOS E SOCIAIS





    Considera-se que a história do desenvolvimento humano está intrinsecamente associada à violência, visto que a civilização é marcada pela organização do homem em sociedade política, através da opressão, da coerção e da submissão em que as sociedades emergem e consolidam-se. Cabe ressaltar que a importância desta análise se baseia na concepção de que estudar o presente exige conhecer a trajetória histórica, ou seja, a percepção de que os fatos históricos não são soltos, mas resultados de anos de desenvolvimento histórico. Para melhor compreensão, usaremos as palavras de Guarinello:




    O estudo do passado nos ensina que a nossa própria normalidade é histórica, que é passageira, que outras normalidades foram possíveis, assim como o serão no futuro. Ensina-nos, no fundo, que nada é normal, que tudo é convenção e que a realidade é apenas o limite de nossas convenções. O estudo da história antiga nos coloca frente a frente com nossas convenções [...]. Esse é, para mim, o grande sentido da história. Não é a celebração de eventos ou de grandes homens, não é a glorificação do passado nem a reificação da memória. A História científica é interessante porque, para pensar o passado, temos que nos pensar. Para ver e estabelecer diferenças, ou semelhanças, ou a igualdade, temos que definir o que somos, ou o que fomos num passado não tão remoto. (2006, p.228).




    Portanto, o uso da violência destaca-se em todas as teorias relacionadas à constituição da sociedade e da necessidade e surgimento do Estado, percebe-se que é a violência que marca a reprodução das relações sociais. Sobre este novo momento, o qual é considerado por uns como sociedade civil e por outros, como Marx, Engels e Gramsci como sociedade política, Bobbio (1982, p. 21) irá chamar o início da “liberdade regulada”, marcada pela luta de uma classe contra outra. No Manifesto do Partido Comunista, escrito por Karl Marx e Frederich Engels, afirmam que:




    A história de todas as sociedades até o presente é a história das lutas de classes. Homem livre e escravo, patrício e plebeu, senhor feudal e servo, membro de corporação e ofícial-artesão, em síntese, opressores e oprimidos estiveram em constante oposição uns aos outros, travaram uma luta ininterrupta, ora dissimulada, ora aberta, que a cada vez terminava com uma reconfiguração revolucionária de toda a sociedade ou com a derrocada comum das classes em luta. (Marx e Engels, 1998, p. 7).




    Schilling (1997, p.45) afirma que, para Marx: “A violência é a parteira de toda a velha sociedade que está grávida de uma nova. Ela própria é uma potência econômica” (Marx, 1982, citado por Schilling, 1997, p. 45). Com o processo de “civilidade” surge também a universalização dos costumes, (Norberto Elias citado por Hayeck, 2009, p. 2), e explica que este processo ocorre com a atribuição ao Estado do “monopólio do exercício da violência”.




    Pelo viés existencialista de Jean-Paul Sartre (citado por Branco), distinto do marxismo, mas o qual consideramos de grande valia para a compreensão do fenômeno, a violência é “elemento constitutivo ineliminável da existência do homem” (Branco, 2013, p. 289). A teoria sartriana afirma que a relação entre homens provoca constantemente um conflito entre suas consciências e na percepção da liberdade: a violência representa a negação do homem pois a conquista da liberdade de um ameaça à liberdade do outro.




    Semelhante ao marxismo, Sartre afirma a impossibilidade do homem ser livre em situação de exploração, pelo que se torna impossível pensar a liberdade na sociedade capitalista. Entender o universo humano na perspectiva sartriana, é compreender a violência como um agente que determina as relações do homem com a natureza, com outros homens e consigo mesmo, não sendo possível desvincular a violência do homem (Sartre, 1983, citado por Branco, 2013, p. 296).




    Cabe ressaltar que para Sartre, o Direito é uma forma de violência, visto que a sua existência reflete uma situação de conflito onde é necessária uma terceira esfera – a jurídica. Seguindo esse viés de pensamento, Vasquez afirma que a violência é resultado da modificação que o homem faz em determinado objeto ou matéria, e que “a violência é exclusiva do homem” (Vasquez, 1977, citado por Genro Filho, 1984, p. 7). Assim,




    [...]as práticas sociais que implicam nessa violência essencial no interior da sociedade, existem como um ‘trânsito’ constante do todo para as partes e vice-versa”, assim, são as responsáveis por estabelecer as normas e padrões determinantes da vida social então, “esse ‘trânsito’ contínuo da violência é o que devemos chamar de política. (Genro Filho, 1984, p. 10).




    A ideia de que a crueldade pode ser diminuída e a opressão extinta da sociedade, a qual afirma Genro Filho, “violência não é sinônimo de crueldade ou opressão” (p. 1984, p. 13), reproduz a ideia de que a violência pode ser enfrentada e diminuída, mas é inerente ao homem e não poderia ser definitivamente eliminada da sociedade, visto que sua abolição significaria extinguir o próprio homem, pois é através da violência que o homem sobrevive e se reproduz socialmente.




    O debate a respeito da violência afirma Hayeck (2009, p. 2), destaca-se em meados de 1980, quando a sociedade vive um momento de banalização da violência, concebendo-a como natural da essência humana. Odalia (1985, citada por Hayeck, 2009, p. 2), refere-se à violência como “[...] uma das condições básicas da sobrevivência do homem[...]”, considerando-a necessária para a reprodução e evolução da espécie humana. Assim, para Hayeck a conceptualização da violência é distinta entre os modelos societários e variadas definições são aceites, “não podemos nos ater a um discurso social de uma violência única e singular, e sim como um fenômeno inscrito na realidade do mundo social que se expressa de diversas maneiras” (2009, p. 7).




    Para a Organização Mundial de Saúde, a violência é definida como “uso intencional de força física ou poder, ameaças ou na prática, contra si mesmo, outra pessoa, ou contra um grupo ou comunidade, que resulte ou tenha alta probabilidade de resultar em ferimentos, morte, danos psicológicos, má formação ou privação”4. Raymond Williams (2007, citado por Hayeck, 2009, p. 2), afirma que “[...] se trata de uma palavra que necessita de definição específica inicial, se não quisermos cometer uma violência contra ela”. Michaud completa:




    [...] há violência quando, numa situação de interação, um ou vários atores agem de maneira direta ou indireta, maciça ou esparsa, acusando danos a uma ou várias pessoas em graus variáveis, seja em sua integridade física, seja em sua integridade moral, em suas posses, ou em suas participações simbólicas e culturais. (Michaud, 1989, p. 10, citado por Hayeck, 2009, p. 3).




    Ainda mais, destacamos a definição de violência do dicionário francês Robert:




    a) O fato de agir sobre alguém ou de fazê-lo agir contra a sua vontade empregando a força ou a intimidação;




    b) o ato através do qual se exerce a violência;




    c)uma imposição natural para a expressão brutal dos sentimentos.




    d)a força irresistível de uma coisa, e) o caráter brutal de uma ação. (1964, citado por Hayeck, 2009, p. 2).




    Portanto, a variação não é somente em definições, mas também nas interpretações sobre violência. Devido a isto, Hayeck (2009, p. 3) afirma que a análise deve considerar fatores sociais, morais, económicos, culturais, psicológicos e institucionais, não devendo analisar um objeto isolado do contexto social, pois são estes que determinam a análise e direcionam as investigações.




    No auge seu desenvolvimento industrial, a sociedade capitalista apresentou um novo fenômeno com uma característica essencial, afirma Netto (2001, p. 42), palco da transformação da pobreza, para o pauperismo: “Pela primeira vez na história, a pobreza crescia na razão direta em que aumentava a capacidade social de produzir riquezas” (Netto, 2001, p. 42). Ou seja, quanto maior o desenvolvimento dos meios de produção e a produção de mercadorias, maior a pobreza da classe trabalhadora. Pela primeira vez na história da humanidade, a pobreza cresce na mesma medida que a possibilidade de suprimi-la, constituindo uma das contradições básicas do capitalismo.




    Neste contexto, por volta da terceira década do século XIX, surge segundo Netto (2001, p. 42), a expressão Questão Social, utilizada por críticos e filantropos, para designar o alargamento do pauperismo com o advento das transformações surgidas com a industrialização na Europa. Tornava-se claro que era um fenômeno novo, distinto das outras formas de pauperismo anteriores. Segundo Netto,




    O divisor de águas, também aqui, é a Revolução de 18485. De um lado, os eventos de 1848, cerrando o ciclo progressista da ação de classe da burguesia, impedem, a partir de então, aos intelectuais a ela vinculados, (enquanto seus representantes ideológicos), a compreensão dos nexos entre economia e sociedade donde a interdição da compreensão, da relação entre desenvolvimento capitalista e pauperização (2001, p. 43).




    A Questão Social, portanto, pode ser compreendida, segundo Iamamoto e Carvalho, da seguinte forma:




    [...] A questão social não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário politico da sociedade, exigindo seu reconhecimento enquanto classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais além da caridade e da repressão. O Estado passa a intervir diretamente nas relações entre o empresariado e a classe trabalhadora, estabelecendo não só uma regulamentação jurídica do mercado de trabalho, através de uma legislação social e trabalhista especificas, mas gerindo a organização e prestação dos serviços sociais, como um novo tipo de enfrentamento da questão social (2009, p. 77).
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